
Órgão de divulgação do Senado Federal                                          Ano X – Nº 1.885 – Brasília, quarta-feira, 3 de março de 2004

SENADO DISCUTE DENÚNCIAS
Governistas apontam
prejuízos à economia
e à imagem do país

Oposição promete
apoiar a agenda
positiva se houver CPI

Líderes pedem e Malta
adia requerimento
da CPI dos Bingos

 Discurso de Almeida
Lima (acima à direita)

sobre suposta “operação-
abafa”montada por José

Dirceu para impedir
investigação a respeito

de Waldomiro Diniz
mobiliza Plenário. Renan

Calheiros (acima)
desqualifica denúncias,

enquanto Arthur Virgílio
(ao lado) anuncia apoio a

“agenda positiva” se
governo favorecer CPI.

Magno Malta (foto maior
à direita) adia  pedido de

CPI dos Bingos

STJ entrega proposta
para reforma da Justiça

Tribunal rejeita o controle externo do
Judiciário, conforme documento apresentado

aos senadores pelo ministro Nilson Naves.
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Advertência sobre
refrigerantes

Comissão de Educação aprova projeto de
Lúcia Vânia determinando que propaganda
deve alertar para malefício de refrigerantes.

Página 7

Palocci e Meirelles
devem falar na CAE
Comissão de Assuntos Econômicos

espera explicações sobre política
econômica e efeitos do acordo com FMI.

Página 3
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Sem acordo,
Senado não vota

renegociação
com o Fies

CRIME CPI para investigar
imigração ilegal já tem 31
assinaturas, afirma Hélio Costa

Hélio Costa
anuncia chegada

de brasileiros
presos nos EUA

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) anunciou em Ple-
nário que estará chegando hoje
a segunda leva de brasileiros re-
patriados, em vôo proveniente
dos Estados Unidos. Eles esta-
vam detidos por entrar ilegal-
mente naquele país. Uma ne-
gociação com o governo norte-
americano, conduzida pelos
senadores Hélio Costa e Marce-
lo Crivella (PL-RJ), e pelo depu-
tado João Magno (PT-MG),
garantiu a repatriação dos bra-
sileiros.

O senador por Minas Gerais
anunciou também que já obte-
ve 31 assinaturas de parlamen-
tares em apoio à instalação de
uma comissão parlamentar de
inquérito (CPI) mista para in-
vestigar o aliciamento e a falsi-
ficação de documentos relaci-
onados ao esquema de imigra-
ção ilegal de brasileiros para os
Estados Unidos.

– Há verdadeiras máfias que
levam famílias a vender tudo o
que têm para que seus filhos e
filhas tentem entrar nos Esta-
dos Unidos – denunciou Hélio
Costa.
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O Plenário volta a discutir hoje, a partir das 14h30, duas medidas
provisórias que trancam a pauta de votações. As matérias (MP 141 e
142/03) tratam, respectivamente, da renegociação das dívidas de
estudantes com o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino
Superior (Fies) e da proteção de créditos do Banco Central em opera-
ções de importação. Somente com a votação das MPs, os projetos
sobre o novo modelo elétrico poderão ser examinados.

Medidas provisórias trancam pauta de votações do Senado

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje,
às 10h30, o prefeito de Macapá, João Henrique
Pimentel; às 11h, o presidente do tribunal de contas
da Rússia, Sergey Stepashin; às 11h30, o ministro

Sarney recebe presidente do tribunal de contas da Rússia

Em análise na Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligên-
cia (CCAI), às 18h30, requerimento para que os parlamentares tenham
acesso às gravações telefônicas sobre o caso Celso Daniel, prefeito de
Santo André assassinado em janeiro de 2002. Além disso, o colegiado
vota requerimentos solicitando audiências públicas para discutir as
atribuições da Agência Brasileira de Inteligência (Abin).

Acesso a gravações do caso Celso Daniel

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) analisa, a
partir das 11h, dois projetos que buscam garantir
aos índios cota de 5% das vagas em concursos
públicos (PLS 136/00 e 155/00). Os senadores

Comissão examina cota para índios em concurso público

Na pauta da reunião de hoje da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), às 10h, proposta que proíbe a comercialização de
bebidas alcoólicas para consumo imediato em postos de gasolina
(PLS 148/03). Será votado ainda projeto (PLS 208/03) que altera o
Código Penal para estabelecer o crime de trabalho escravo.

Veto a bebida alcoólica em posto de gasolina

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do
Desmanche realiza, às 17h, reunião para definir
calendário de trabalho e para apresentar
programas jornalísticos com denúncias de
irregularidades cometidas por empresas de
seguros, revendedoras e oficinas de automóveis,
em relação aos veículos “salvados”.

CPI do Desmanche
A Comissão Mista de Orçamento (CMO)
examina,  às 15h10, mensagens do Executivo e
avisos do Tribunal de Contas da União. Além
disso, será votado requerimento convidando o
ministro da Fazenda, Antonio Palocci, a compa-
recer a audiência para explicar como pretende
implantar um superávit variável.

Palocci deve falar à CMO

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Por falta de acordo entre os
líderes partidários, não houve
votações na sessão de ontem.
Seguem trancando a pauta
duas medidas provisórias: a MP
141/03, que trata da renegocia-
ção de débitos de 165 mil estu-
dantes com o Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do En-
sino Superior (Fies), e a MP
142/03, que visa proteger cré-
ditos do Banco Central nas
operações de importações jun-
to a instituições financeiras dos
países que integram a Associa-
ção Latino-Americana de Inte-
gração (Aladi) e a República
Dominicana.

Também trancam a pauta do
Plenário os Projetos de Lei de
Conversão 1 e 2/04, que alte-
ram as MPs 144 e 145/03. Os
senadores ainda não chega-
ram a um acordo sobre os dois
PLVs que estabelecem o novo
modelo de gestão do sistema
elétrico brasileiro. Uma das su-
gestões do Executivo é a cria-
ção da Câmara de Comerciali-
zação de Energia Elétrica
(CCEE), que sucederá o Merca-
do Atacadista de Energia Elé-
trica (MAE) no controle das
operações de compra e venda
do serviço. A nova câmara será
regulada e fiscalizada pela
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel).

Após a aprovação das maté-
rias que trancam a pauta, o pri-
meiro item a ser votado pelo
Plenário é o Projeto de Resolu-
ção 68/03, que autoriza a Pre-
feitura de São Paulo a contra-
tar crédito externo, com garan-
tia da União, no valor de US$
100,4 milhões, para financia-
mento de obras de recuperação
no centro da capital.

votam ainda proposta que autoriza o Executivo a
adotar medidas de apoio aos servidores responsá-
veis por portadores de deficiências físicas, sensori-
ais ou mentais (PLS 313/99).

das Cidades, Olívio Dutra; às 12h, o presidente da
Valec Engenharia, José Francisco das Neves; e, às
12h30, o presidente do Grupo Parlamentar Brasil-
Japão, deputado Paulo Kobayashi.

O Plenário aprovou requeri-
mento de pesar de Papaléo
Paes (PMDB-AP) pelo faleci-
mento do artista plástico R.
Peixe, ocorrido na segunda-
feira. R. Peixe, disse Papaléo,
ajudou a divulgar o estado do
Amapá e sua capital, Macapá.

O senador lamentou tam-
bém a morte de Raimunda
Cezarina Rodrigues de La-
Rocque, popular vendedora de
tacacá, que faleceu no dia 25 de
fevereiro.

Papaléo lamenta
falecimento de
personalidades

do Amapá
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou reque-
rimento dos senadores Eduar-
do Suplicy (PT-SP) e Tasso Je-
reissati (PSDB-CE) e vai convi-
dar o ministro da Fazenda, An-
tonio Palocci, e o presidente do
Banco Central, Henrique Mei-
relles, para explicarem a políti-
ca econômica do governo, os
efeitos do acordo com o Fundo
Monetário Internacional (FMI)
e a exigência de crescentes
superávits fiscais na economia.
O senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) quer também
explicações sobre os critérios
de liberação de verbas para as
vítimas das enchentes no Nor-
deste.

Palocci e Meirelles chegaram
a marcar data para falarem à
CAE em três oportunidades,
mas, em todas, pediram cance-
lamento, alegando compro-

O contrato entre a prefeitura
de Viamão (RS) e a Companhia
Estadual de Energia Elétrica
(CEEE) poderá ser regularizado
com base na Resolução 19,
aprovada no fim do ano passa-
do pelo Senado, que isenta dos
limites de endividamento dos
governos as operações realiza-
das no âmbito do Programa
Nacional de Iluminação Públi-
ca Eficiente (Reluz) da Eletro-
brás. Parecer do senador Sérgio
Cabral (PMDB-RJ)com esse es-
clarecimento ao ministro da
Fazenda, Antonio Palloci, foi
aprovado ontem pelos inte-
grantes da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE).

O ministro Antonio Palocci
solicitou orientação da CAE so-
bre a possibilidade de irregula-
ridade nessa contratação, por-
que a Resolução do Senado 43/
01 deixava uma lacuna em re-
lação ao procedimento a ser
adotado no caso de descum-
primento de alguma exigência
legal. A operação da prefeitura
de Viamão não havia sido sub-

Senadores querem
detalhes do acordo
com FMI e motivos que
levaram à manutenção
da Selic em 16,5%

CAE aprova convite a Palocci e
Meirelles para explicar economia

missos urgentes. O requeri-
mento perdeu validade porque
era de 2003, mas foi reapresen-
tado na sessão de ontem e
aprovado por unanimidade.

Tasso Jereissati, na condição
de co-autor, afirmou que é ne-
cessário que o presidente do
Banco Central seja ouvido an-
tes da próxima reunião do Co-
mitê de Política Monetária

Aprovado contrato que
beneficia cidade gaúcha

metida a exame prévio da Se-
cretaria do Tesouro Nacional.

A decisão dos senadores,
além de liberar o Reluz dos li-
mites de endividamento públi-
co, isentou o programa da apre-
sentação dos documentos exi-
gidos na contratação de opera-
ções de crédito.

Embaixadas
A CAE também aprovou pa-

recer do senador Marco Maciel
(PFL-PE) que dá conhecimen-
to dos resultados da auditoria
realizada pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU) em embai-
xadas do Brasil em Kuala Lum-
pur (Malásia), Cingapura, Ban-
gkok (Tailândia) e Nova Delhi
(Índia). O relatório apontou fa-
lhas e impropriedades nos gas-
tos de manutenção das embai-
xadas.

O Tribunal de Contas da
União alertou o Congresso e a
Presidência da República sobre
a inconveniência de cortes li-
neares nas dotações orçamen-
tárias dessas representações no
exterior.

DEBATE Acordo com o FMI e exigência de superávits fiscais estão entre os questionamentos da comissão

(Copom). “É preciso que se ex-
plique a decisão incompreen-
sível do Copom, na última reu-
nião, de manter as taxas de ju-
ros em níveis estratosféricos”,
assinalou Jereissati.

O presidente da Comissão de
Assuntos Econômicos, senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), dis-
se que é preciso debater a polí-
tica econômica, que levou o

país à primeira recessão desde
1992.

– As medidas anunciadas, de
estímulo à construção civil, são
meramente paliativas e não
vão resolver o problema. A eco-
nomia precisa ser induzida a
crescer, o que não é feito ape-
nas por meio de leis, mas de
ações governamentais – afir-
mou Ramez Tebet.

O senador César Borges
(PFL-BA) apresentou ontem,
durante reunião da Comissão
de Assuntos Econômicos, duas
emendas ampliando o alcance
do Programa de Alfabetização
e Cidadania na Empresa (Pace),
voltado para o setor de constru-
ção civil. Ele quer que o progra-
ma proposto pelo senador Pau-
lo Octávio (PFL-DF) não seja
“excludente” e que abranja
todo trabalhador e em qual-
quer empresa.

O parecer do senador Almei-
da Lima (PDT-SE) é favorável
ao projeto de lei que estipula
que as aulas sejam ministradas
por professores ou alfabetiza-
dores, preferencialmente em
recinto coberto, localizado no
próprio canteiro de obras. Pau-
lo Octávio propõe que as ade-
sões ao Pace garantam às em-
presas preferência para a ob-
tenção de recursos em bancos
oficiais federais como o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) e
a Caixa Econômica Federal. O

Borges deseja ampliar
programa de educação

senador Fernando Bezerra
(PTB-RN) pediu vista, argu-
mentando que também quer
contribuir para melhorar o pro-
jeto.

Almeida Lima leu ainda o seu
relatório favorável à eliminação
da cobrança dos serviços ban-
cários das pessoas físicas. A
proposta foi apresentada pelo
senador João Alberto Souza
(PMDB-MA), mas houve pedi-
do de vista coletivo.
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O senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) condenou a teimo-
sia do Banco Central (BC) em
manter as taxas de juros, “as
mais altas do mundo”, que es-
tão corroendo as expectativas
dos brasileiros de obter um
emprego digno.

– Ao levar adiante essa polí-
tica, o Banco Central se mostra
insensível ao restante do país,
com um toque de arrogância
em relação às necessidades e
ao sofrimento dos brasileiros –
observou.

Para Jereissati, o governo pre-
cisa levar em consideração o
desemprego recorde do país e
o crescimento negativo de 0,2%
do Produto Interno Bruto (PIB)
em 2003, e não somente as ex-
pectativas da inflação.

– Somente no governo Collor,
que tanto combatemos, houve
queda do PIB. A população
cresceu 1,6%, portanto o tama-
nho da recessão, no ano passa-
do, foi de 1,8%. Enquanto a
economia andou para trás, os
bancos tiveram os maiores lu-
cros de todos os tempos. Há
algo de muito podre nessa
equação – afirmou.

Segundo Jereissati, a fase de
culpar os outros já passou e o
PT precisa começar a governar
de fato, minorando a enorme
restrição fiscal que está man-
tendo os juros altos demais, por
tempo demais. Essa política do
governo está fazendo com que
ele reveja o conceito de inde-
pendência do BC, que sempre
defendeu, admitiu o senador.

Jereissati disse que, mesmo
nos Estados Unidos, onde o
Banco Central é independente,
seu presidente comparece com
freqüência ao Congresso para
prestar esclarecimentos sobre a
política que está seguindo.

ALFABETIZAÇÃO César Borges
apresenta emendas que levam
professor aos canteiros de obras

CONCEITOS Jereissati afirma
que governo precisa acabar com
a restrição fiscal

Juros altos
mostram

insensibilidade,
diz Jereissati
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DENÚNCIAS Almeida Lima afirma que ministro José Dirceu teria articulado uma operação para abafar investigações contra
o ex-assessor Waldomiro Diniz. Líderes governistas repelem as denúncias, qualificando-as de inconsistentes

Acusação provoca debates no Plenário
A apresentação, ontem, pelo senador
Almeida Lima, de relatório de um delegado
da Polícia Federal que incriminaria
Waldomiro Diniz, ex-assessor do ministro-
chefe da Casa Civil, José Dirceu, provocou
intensos debates no Plenário do Senado. De

acordo com o senador, ao tomar
conhecimento do relatório, em julho de 2003,
Dirceu teria tentado abafar as investigações.
Os líderes governistas Renan Calheiros, Ideli
Salvatti e Aloizio Mercadante consideraram a
denúncia de Almeida Lima inconsistente,

baseada em relatório apenas parcial. Eles
negaram que o ministro soubesse do teor do
documento. O senador Antonio Carlos
Magalhães também criticou o senador por
Sergipe e disse que o discurso de Almeida
Lima foi leviano.

Almeida Lima diz que Dirceu
tentou abafar investigações

Em clima de grande ex-
pectativa, o senador Al-
meida Lima (PDT-SE) de-
nunciou ontem uma “ope-
ração-abafa” que teria si-
do promovida pelo minis-
tro José Dirceu para impe-
dir o prosseguimento de
uma investigação da Polí-
cia Federal sobre suposta
conexão do ex-assessor
Waldomiro Diniz com o
crime organizado. Ele dis-
se que a manobra deu cer-
to, porque o inquérito par-
cial, de 30 de julho de
2003, não foi adiante.

Almeida Lima leu, em Plenário, rela-
tório elaborado pelo delegado federal
Hebert Mesquita e enviado ao procura-
dor da República Luiz Fernando Lessa,
no qual incluiu notas da imprensa so-
bre suposto envolvimento de Waldomi-
ro Diniz e pede novas diligências.

– Ninguém tomou providências des-
de então, e não teria tomado até hoje
caso a fita de vídeo de Waldomiro Diniz,
pedindo propina a Carlos Cachoeira,

não tivesse sido entregue
ao senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT) e
divulgada pela revista
Época. A abertura de
uma comissão parla-
mentar de inquérito é a
conseqüência lógica
dessas denúncias – disse.

Em uma segunda in-
tervenção, Almeida Lima
rebateu as críticas feitas
ao seu pronunciamento
e afirmou que não espe-
rava procedimento dife-
rente dos senadores da

base do governo. Ele reafirmou que Dir-
ceu prevaricou, porque deu telefone-
mas e promoveu uma “operação-abafa”.

– Se o inquérito da Polícia Federal que
li em Plenário não tem qualquer impor-
tância, como agora querem entregar as
diligências exatamente à Polícia Fede-
ral? Se não prestava então, também não
presta agora – afirmou. Ele destacou que
muitos precisam dar explicações, e so-
mente uma CPI pode investigar a fun-
do os fatos.

Para Almeida Lima, somente
uma CPI pode investigar os
fatos denunciados

Uma lição para o resto
da vida. Assim o líder do
governo no Senado, Aloi-
zio Mercadante (PT-SP),
se dirigiu ao senador Al-
meida Lima, que apre-
sentou momentos antes
em Plenário denúncias
que incriminariam o mi-
nistro-chefe da Casa Ci-
vil, José Dirceu. Merca-
dante afirmou que as de-
núncias não têm susten-
tação e trouxeram frus-
tração.

Aloizio Mercadante as-
sinalou que Almeida Lima apresentou
apenas o relatório parcial sigiloso de um
delegado da Polícia Federal – “que não
indiciou ninguém e nem concluiu nada”
– no qual foram incluídas notas publi-
cadas por jornais sobre uma “operação-
abafa” que estaria sendo articulada por
José Dirceu.

– A fonte não é o delegado; é O Dia on
line, a IstoÉ on line. A operação-abafa é
uma nota do jornalista Cláudio Hum-
berto que saiu em O Dia on line. Não é

Ataque ao ministro carece de
sustentação, afirma Mercadante

produto de investigação.
Além disso, o relatório já
havia sido publicado pelo
Jornal do Brasil e pela Fo-
lha de S. Paulo em 20 de
fevereiro. V. Exa deveria ter
procurado saber mais so-
bre o relatório antes de
criar essa expectativa. O
ministro José Dirceu tem
40 anos de luta política. O
senhor acha que se cons-
trói a democracia dessa
forma? O que o senhor
espera construir com esse
procedimento? – questio-

nou o senador.
Mercadante ainda cobrou “responsa-

bilidade pública do que se faz”, frisan-
do que não poderia aceitar calúnia e di-
famação. Ele também pediu que não se
cometa o linchamento moral do minis-
tro José Dirceu ou de qualquer outra
pessoa.

– Discordo de tudo o que o senhor dis-
se, mas o ministro José Dirceu foi um
dos responsáveis pelo seu direito de di-
zer – concluiu.

Mercadante lembra que
fonte da denúncia é apenas
noticiário da imprensa

Renan: Garotinho negou
interferência em processo

O líder do PMDB no Senado,
Renan Calheiros (AL), desqua-
lificou as denúncias apresenta-
das pelo senador Almeida Lima
contra o ministro-chefe da Ca-
sa Civil, José Dirceu, afirman-
do que o senador leu relatório
parcial de um delegado de po-
lícia no intuito de obter notori-
edade. Segundo Renan Calhei-
ros, Almeida Lima quis trans-
formar o Plenário do Senado
em uma delegacia de polícia.

O parlamentar destacou que
é preciso ter responsabilidade
para com o país, acrescentan-
do que “denúncias vazias”, co-
mo a feita por Almeida Lima,
servem somente para desestru-
turar o país e o governo e pre-

judicar a imagem do Brasil no
exterior.

Em outra intervenção, Renan
Calheiros relatou ligação tele-
fônica que havia recebido pou-
co antes do secretário de Segu-
rança Pública do Rio de Janei-
ro, Anthony Garotinho, que dis-
se jamais ter recebido qualquer
pedido de José Dirceu para
abafar investigação contra o ex-
assessor da Casa Civil e ex-pre-
sidente da Loteria do Estado do
Rio de Janeiro (Loterj)
Waldomiro Diniz.

– Quando surgiu essa denún-
cia, a Polícia Civil tratou de
abrir a investigação, antes da
Polícia Federal, e indiciou o se-
nhor Waldomiro – informou

CONSEQÜENCIA Segundo
Renan, manifestação prejudicou
imagem no Brasil no exterior

Renan Calheiros.
O relato do líder do PMDB no

Senado ocorreu durante o pro-
nunciamento da senadora Ide-
li Salvatti (PT-SC), que acres-
centou não ter tido a intenção
de desqualificar o senador
Almeida Lima ao criticar o teor
de seu discurso.

“O que aconteceu hoje (ontem) é tão ridículo, tão absurdo e
tão fora de propósito que nós só podemos lamentar e colocar,

de forma muito clara, que até a irresponsabilidade tem
limite.” Essa foi a avaliação feita pela senadora Ideli Salvatti

(PT-SC) sobre a denúncia do senador Almeida Lima de que o
ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, teria, no ano

passado, comandado uma “operação-abafa” para interromper
uma investigação sobre a gestão de Waldomiro Diniz na

Loteria do Estado do Rio de Janeiro (Loterj).
Na avaliação da líder do PT no Senado, o anúncio feito por
Almeida Lima de que apresentaria prova envolvendo José

Dirceu no caso Waldomiro Diniz fez com que até o
mercado financeiro ficasse refém do tal anúncio e teria
provocado oscilação na Bolsa de Valores e na cotação

do dólar com relação ao real.
– Toda a trombetagem até fez com que a imprensa estivesse

aqui aguardando ansiosa pela tal prova irrefutável e
indiscutível da vinculação de Waldomiro com José Dirceu.
Mas a montanha rugiu, rugiu, rugiu e não pariu um rato.

Porque nem estatura para rato tinha o que saiu da tribuna na
tarde de hoje – afirmou Ideli Salvatti.

Ideli: anúncio de revelações
afetou mercado financeiro
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Para Jereissati,
PT paga caro
por “prática
de calúnias”

O senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) disse, ao comentar
o caso Waldomiro Diniz, que o
Partido dos Trabalhadores “está
pagando caro” por ter implan-
tado uma “cultura de denúnci-
as”, feitas sem a devida apura-
ção, que caracterizou a atua-
ção do partido quando na opo-
sição.

– Todos nós, que tivemos um
cargo no Executivo, fomos víti-
mas de calúnia ou infâmia fal-
sa ou distorcida feita por inte-
grantes do PT. Querer que os
políticos, que agora são da opo-
sição, fiquem calados é pedir
demais – afirmou.

Jereissati reconheceu serem
justas as queixas manifestadas
pelo líder do governo Aloizio
Mercadante (PT-SP), em Plená-
rio, mas observou que se trata
de um sentimento tardio. Ele
ressaltou, no entanto, que o
PSDB não sucumbirá à tenta-
ção de fazer oposição de ma-
neira irrefletida e irresponsável.

– Assim como ensinamos o
Partido dos Trabalhadores a
exercer o governo, agora vamos
ensinar o PT como se faz uma
oposição responsável – con-
cluiu o senador pelo Ceará.

Discurso foi
leviano por falta

de provas, diz
Antonio Carlos
O senador Antonio Carlos

Magalhães (PFL-BA) disse on-
tem que Almeida Lima (PDT-
SE) é “um homem digno de
pena e que não vai dormir bem
por ter sido tão leviano”. Para
ele, o senador por Sergipe brin-
cou com os jornalistas de todo
o país ao declarar que faria, da
tribuna do Senado, uma gran-
de denúncia contra o ministro-
chefe da Casa Civil, José Dirceu.

– Se eu fosse do PT ou do go-
verno, faria uma estátua do se-
nador Almeida Lima, porque
ele foi o primeiro a defender o
ministro José Dirceu neste Ple-
nário – afirmou.

Antonio Carlos declarou que
a denúncia apresentada por
Almeida Lima não tem nenhu-
ma expressão e que não pode-
ria ser publicada por nenhum
jornal do interior baiano. Lem-
brando que já foi prefeito e go-
vernador, o senador ressaltou
que não há um só administra-
dor público que não tenha sido
enganado por um auxiliar.

– O senador Almeida Lima to-
mou hoje uma lição que todos
os políticos precisam ter na
vida. Só devem acusar com pro-
vas e uma nota na imprensa não
é tudo na vida – observou.

Fernando Bezerra repudia
acusações “inconsistentes”

Em crítica às acusações do
senador Almeida Lima de que
o ministro José Dirceu teria fei-
to uma “operação-abafa” para
sustar as investigações da Polí-
cia Federal (PF) sobre seu en-
tão assessor, Waldomiro Diniz,
o líder do PTB, Fernando Bezer-
ra (RN), disse que, em nove
anos de Senado, nunca viu
“tanta expectativa em torno de
coisa nenhuma”.

Para o líder, o senador por
Sergipe fez “um pronuncia-
mento inconsistente” e foi levi-
ano, porque se baseou apenas
em notícias da imprensa que
foram juntadas a um inquérito
parcial da PF.

Como empresário e ex-presi-
dente da Confederação Nacio-

pectativa do discurso de Almei-
da Lima, anunciado como “de-
vastador para o governo”.

– Ao contrário do prometido,
suas denúncias foram inconsis-
tentes. Por isso, eu e o meu par-
tido, o PTB, repudiamos suas
palavras irresponsáveis que
grande dano fizeram à econo-
mia brasileira – afirmou.

Bezerra ressaltou ser favorá-
vel à completa investigação de
tudo e de todos e declarou não
ser contrário à instalação de
comissões parlamentares de
inquérito (CPIs), mas conside-
rou que o Ministério Público é
apto a realizar qualquer tipo de
investigação, com isenção e ra-
pidez. “A nação quer conhecer
a verdade”, completou.

nal da Indústria (CNI), Fernan-
do Bezerra admitiu que ficou
bastante preocupado com a
queda dos índices de desempe-
nho da economia brasileira na
manhã de ontem, diante da ex-

Jefferson: Dirceu apoiou CPI para
investigar governo FHC em 2000

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) leu ontem trechos de
artigo publicado no site do PT
em março de 2000 pelo então
deputado e presidente nacio-
nal do partido, José Dirceu, em
que o atual ministro-chefe da
Casa Civil defendia a instalação
de uma comissão parlamentar
de inquérito (CPI) para apurar
atos de corrupção no governo
Fernando Henrique. A troca de
papéis foi apontada pelo sena-
dor como parte do “teatro
mambembe da política brasi-
leira”.

Jefferson observou que os ar-
gumentos do governo FHC, cri-
ticados de forma irônica por
Dirceu, estão agora sendo repe-
tidos na voz dos que defendem
o governo no caso do flagrante
de corrupção em que foi pego

Waldomiro Diniz, ex-assessor
da Casa Civil e homem de con-
fiança de Dirceu.

“A pobreza dos argumentos é
tanta que até o risco de uma
crise institucional veio à tona.
Quanto à economia, até as pe-
dras sabem que a crise nada

tem a ver com a CPI e sim com
a política econômica dos seis
anos do tucanato, com nossa
dependência externa e os pro-
blemas nos Estados Unidos,
primeiro, e na Argentina, de-
pois”, dizia o presidente do PT
no artigo citado pelo senador.

Jefferson também chamou a
atenção para semelhanças en-
tre os dois momentos. Em 2000,
também pesavam suspeitas
sobre um colaborador direto do
presidente, o secretário-geral
da Presidência, Eduardo Jorge.
E nas duas situações, o senador
Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) estava em evidência.
Primeiro, como alvo de Dirceu,
em razão de denúncias contra
o parlamentar baiano, e agora
como um dos escudeiros do
governo Lula.

DENÚNCIAS Para Antonio Carlos e Fernando Bezerra, acusações foram levianas, mas Alvaro diz que documentos provam que
Dirceu conhecia investigações. Jefferson e Jereissati lembram posições do PT quando o partido era oposição a FHC

EFEITO CONTRÁRIO Segundo
Antonio Carlos, depoimento de
Almeida Lima beneficiou Dirceu

LEVIANDADE Para Fernando
Bezerra, houve “expectativa em
torno de coisa nenhuma”

ALVO “Todos fomos vítimas de
infâmias feitas por integrante
do PT”, observa Jereissati

CRÍTICA Troca de papéis é
“teatro mambembe da política
brasileira”, afirma Jefferson Péres

COBRANÇA Presidente Lula deve
assumir responsabilidades,
ressalta Alvaro Dias

Alvaro Dias defende direito de livre expressão
Ficou a impressão de que o

direito de livre manifestação
tornou-se, de repente, um cri-
me. Assim, o senador Alvaro
Dias (PSDB-PR) resumiu o que
aconteceu na sessão de ontem,
após o pronunciamento do se-
nador Almeida Lima (PDT-SE).

– Ele quis apresentar a exis-
tência de um inquérito instau-
rado pela Polícia Federal con-
tra Waldomiro Diniz e que era

de conhecimento do presiden-
te da República e do ministro
(da Casa Civil) José Dirceu. Isso
é um fato grave. O senador
Almeida Lima não cometeu um
crime. Estava cumprindo seu
dever de fiscalizar – afirmou.

Para Alvaro Dias, não há
como o presidente Lula e o mi-
nistro José Dirceu alegarem ig-
norância sobre as atividades de
Waldomiro Diniz.

– Não podem dizer que não ti-
nham conhecimento do inqué-
rito da Polícia Federal – frisou.

O senador disse que o presi-
dente tinha conhecimento da
estratégia de arrecadação para
os cofres partidários e tem que
assumir a responsabilidade
permitindo a investigação com
todos os instrumentos possí-
veis, incluindo a comissão par-
lamentar de inquérito (CPI).

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) elogiou a coragem
de Almeida Lima por mostrar
que o governo petista cometeu
“estelionato eleitoral”. A sena-
dora Heloísa Helena (sem par-
tido-AL) afirmou que as lide-
ranças governistas desqualifi-
caram o discurso de Almeida
Lima, mas não explicam como
o governo não sabia do inqué-
rito contra Waldomiro.
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Ideli admite
debate, mas

pede retomada
das votações

A líder do PT, senadora Ideli
Salvatti (SC), fez um apelo aos
demais senadores ontem para
que eles façam o debate neces-
sário em torno do caso Waldo-
miro Diniz, mas desobstruam
a pauta de votações.

Ela disse que a população es-
pera do Senado a conclusão de
temas importantes, cujo anda-
mento está paralisado desde
fevereiro.

As MPs 144 e 145/03 que re-
gulam o setor elétrico são te-
mas fundamentais para o cres-
cimento do país, exemplificou,
observando que o empresário
desse setor só investe se tiver
garantias.

Há expectativa da sociedade
também em relação à reforma
do Judiciário, para permitir
uma Justiça ampla e democrá-
tica, afirmou a senadora.

A líder do Partido dos Traba-
lhadores destacou a proposta
de preservação da Mata Atlân-
tica e a MP 141/03, que trata da
renegociação de débitos de es-
tudantes, a nova Lei de Falên-
cias, o projeto sobre biossegu-
rança e a proposta que tipifica
a violência doméstica.

Demostenes:
“governo está
abatido e sem
ânimo moral”
O senador Demostenes Tor-

res (PFL-GO) leu da tribuna os
resultados de pesquisa do Ins-
tituto Datafolha divulgada on-
tem, a qual revela que 81% dos
eleitores do país querem a CPI
para investigar o caso Waldo-
miro Diniz e outros 83% apói-
am uma CPI para investigar as
atividades dos bingos no Bra-
sil. Já 67% dos entrevistados
afirmaram que o ministro-che-
fe da Casa Civil, José Dirceu,
deve se afastar do cargo ou se
demitir definitivamente.

Para o parlamentar, o gover-
no Lula está “abatido, sem âni-
mo moral,” por causa das de-
núncias dos últimos dias envol-
vendo em corrupção um asses-
sor do ministro José Dirceu.
Demostenes Torres acha que,
“depois de ter perdido o prima-
do da probidade”, o governo do
PT “perambula em sérias inde-
cisões éticas e desencontros
políticos”.

Instalada a crise após as de-
núncias, continuou Demos-
tenes Torres, “o núcleo duro do
governo patrocina atos como o
jantar de desagravo a José Dir-
ceu na casa do ministro das
Comunicações”.

 PSDB vota matérias se
tiver CPI, propõe Virgílio

O senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM) propôs ao governo
que autorize os parlamentares
de sua base a assinarem o re-
querimento de instalação de
uma comissão parlamentar de
inquérito (CPI) para investigar
as denúncias envolvendo o ex-
assessor parlamentar da Presi-
dência da República Waldo-
miro Diniz. Em troca, o seu par-
tido, o PSDB, concordaria em
votar todas as matérias incluí-
das em uma “agenda positiva”
para o país a ser apresentada
pelo governo.

– O governo não teme os re-
sultados de uma investigação.
Mas o governo teme que a eco-
nomia entre em alvoroço, teme

Na avaliação do senador, a
cada dia que passa o governo
Luiz Inácio Lula da Silva vem
perdendo credibilidade junto à
população. Ele registrou que
pesquisa do Datafolha apurou
que 81% dos entrevistados que-
rem a instalação de CPI.

Arthur Virgílio indagou ao
presidente do Senado, José Sar-
ney, os motivos que o levaram
a suspender as sessões da Casa
durante a semana de carnaval.
Sarney respondeu que tomou
tal decisão para preservar a
Casa. Ele disse temer que ocor-
resse no Senado o mesmo que
ocorreu na Câmara, onde ses-
sões previstas não foram reali-
zadas por falta de quórum.

o aumento do risco Brasil. Que
instalemos uma CPI para o go-
verno sair dessa posição cons-
trangedora de recuo – afirmou
Arthur Virgílio.

Para Agripino, só uma investigação
poderia dar respostas às denúncias

A agenda positiva defendida
pelo governo deveria “passar a
limpo a ética no país” e incluir
a instalação de uma CPI para
desvendar o caso Waldomiro
Diniz, defendeu ontem o líder
do PFL, senador José Agripino
(RN). Para ele, a ética é parte
prioritária do crescimento do
país e só com uma CPI a nação
poderá obter as respostas sobre
as denúncias de propina envol-
vendo o assessor graduado do
governo.

José Agripino, no entanto,
disse estar mais preocupado
com os rumos da economia
nacional, com os 11,7% de de-
semprego e com a queda de
0,2% do Produto Interno Bruto
(PIB) registrada em 2003. Na
sua avaliação, o governo não

está sabendo o que fazer, tanto
que alguns ministros previam
um crescimento maior ou me-
nor, mas nenhum deles anteviu
a queda do PIB.

O senador comentou tam-
bém que o ministro da Fazen-

da, Antonio Palocci, não res-
pondeu a nenhum desses pro-
blemas em entrevista concedi-
da na manhã de ontem ao Bom
Dia Brasil, da Rede Globo. Para
Agripino, as medidas anuncia-
das pelo governo para reativar
a construção civil não apresen-
tam nada de novo e procuram
proteger tanto o empresário
como o mutuário.

O líder do PFL adiantou ain-
da que seu partido não vai vo-
tar pela aprovação da MP do
Setor eElétrico, que está tran-
cando a pauta de votações do
Senado.

Sob o argumento de defender
o consumidor, a proposta afu-
genta os investidores e futura-
mente prejudicará os próprios
usuários, explicou.

DENÚNCIAS  Virgílio anuncia que seu partido votaria uma “agenda positiva” para o país em troca da instalação da comissão
parlamentar de inquérito. Ideli pede que senadores desobstruam a pauta de votações. Valadares defende José Dirceu

PESQUISA Demostenes mostra
números do Datafolha sobre CPI
para bingos e Waldomiro Diniz

AGENDA POSITIVA Arthur
Virgílio diz que instalação da
CPI pode ajudar o governo

EXEMPLOS  Segundo Ideli,
população espera que o Senado
vote as matérias da pauta

PREOCUPAÇÃO Agripino diz que
ministros não conseguiram
antever a queda do PIB

Comissão deveria interessar
mais ao governo, analisa Efraim

O senador Efraim Morais (PFL-PB) analisou ontem que a instalação
de uma comissão parlamentar de inquérito deveria interessar mais ao
governo do que à oposição, já que seria uma oportunidade para o Exe-
cutivo comprovar que não tem envolvimento com as denúncias.

– Se é verdade, como sustentam neste Plenário os líderes do gover-
no, do PT e da base aliada, que o ministro José Dirceu não tem nada a
ver com o caso Waldomiro Diniz, por que esse medo todo de uma CPI?
– indagou o senador.

Efraim disse que se estivesse no lugar de José Dirceu tomaria duas
decisões: primeiro, se ofereceria para ir até o Congresso explicar o caso
e em seguida se afastaria do cargo.

Efraim afirma não
saber o porquê do
medo do PT

Valadares defende Dirceu e diz
que denúncias serão apuradas
O senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) defendeu ontem o mi-

nistro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, sobre o qual a oposição lança a
suspeita de acobertar os atos de corrupção do ex-assessor parlamentar
da Presidência da República Waldomiro Diniz. Citando artigo do jorna-
lista Márcio Moreira Alves, Valadares disse que procurar desonestidade
em Dirceu seria como buscar “pulga em pêlo de elefante”.

O parlamentar por  Sergipe afirmou considerar legítimo o papel da
oposição de fiscalizar os atos do governo. E não fez reparos ao senador
Antero Paes de Barros (PSDB-MT). Mas, em referência ao discurso do
senador Almeida Lima (PDT-SE), observou que as denúncias estão sen-
do investigadas pelo Ministério Público.

Valadares cita
Moreira Alves para
defender ministro
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Propaganda deve advertir
sobre males de refrigerantes

Autora da proposta
atribui a esses produtos
uma das causas do
aumento da obesidade
no Brasil

Projeto determinando que a
propaganda de refrigerantes
deve advertir os consumidores
sobre os malefícios do produto
para a saúde, como problemas
de obesidade, recebeu ontem
parecer favorável da Comissão
de Educação (CE), que acom-
panhou relatório do senador

Juvêncio da Fonseca (PDT-MS).
De autoria da senadora Lúcia

Vânia (PSDB-GO), a proposta
(PLS 431/03) será submetida
agora ao exame da Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), de onde seguirá
para votação em caráter termi-
nativo na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS).

As advertências impostas
pelo projeto devem ser faladas
ou escritas, de acordo com as
características do meio de co-
municação. O descumprimen-
to da medida sujeitará os infra-
tores a sanções que vão até à

apreensão do produto e à sus-
pensão da publicidade, com a
possibilidade de aplicação de
multas que podem chegar a 30
mil salários mínimos.

Segundo Lúcia Vânia, a obe-
sidade “vem crescendo rapi-
damente e está se tornando
um problema de saúde públi-
ca, com impactos sanitário e
econômico”. Um dos fatores
desse problema, afirma a se-
nadora, é o elevado consumo
de refrigerantes e outros pro-
dutos hipercalóricos sem
grande valor nutricional, esti-
mulado pela publicidade.

PRECAUÇÃO Lúcia Vânia afirma
que a publicidade estimula o
consumo por crianças e jovens

DENÚNCIAS

O senador Magno Malta (PL-
ES) afirmou no início da noite
de ontem que, “por educação”,
atendeu a pedidos de líderes da
base do governo e adiou a en-
trega à Mesa do Senado do seu
requerimento de criação de
uma CPI para investigar os
bingos no país. Ele havia anun-
ciado que apresentaria o re-
querimento ontem.

Das 33 assinaturas iniciais, o
requerimento ainda continha
32 no final de ontem – o míni-
mo é de 27. O senador Tião Vi-
ana (PT-AC) havia pedido para
retirar seu nome do requeri-
mento. Magno Malta disse em
entrevista à imprensa que
mantém sua decisão de reque-
rer a CPI porque “a medida pro-
visória que fechou os bingos
não invalida a investigação do
Senado”.

– Por educação, vou conver-
sar com os líderes partidários.
Mas não estou disposto a segu-
rar esta bomba na minha cons-
ciência. Depois que o requeri-
mento for protocolado, quem
quiser tirar assinatura deve ir à
Mesa do Senado – acrescentou.

A bancada do PT no Senado
decidiu retirar as assinaturas da
CPI dos bingos depois de reu-
nião no apartamento do sena-
dor Tião Viana, na noite de se-
gunda-feira. A bancada chegou
à conclusão de que, em princí-
pio, serão suficientes as inves-
tigações da Polícia Federal e do
Ministério Público sobre as de-
núncias de corrupção envol-
vendo o ex-assessor da Casa
Civil Waldomiro Diniz e o em-
presário de jogos de azar Car-
los Augusto Ramos (Carlinhos
Cachoeira).

Líderes pedem
e Magno adia

requerimento da
CPI dos Bingos
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CORTESIA Magno Malta
diz que só atendeu o pedido
dos líderes “por educação”

Comissão vai ouvir Tarso Genro sobre
cotas para negros nas universidades

A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem requeri-
mento para que o ministro da
Educação, Tarso Genro, seja
convidado a discutir em audi-
ência pública ações afirmativas
a serem implementadas pelo
governo no setor educacional,
especialmente as relativas a
cotas para negros nas universi-
dades públicas.

Um dos autores do requeri-
mento, o senador Demostenes
Torres (PFL-GO) argumentou
que o tema é importante e de
interesse da sociedade. No dia
17 de fevereiro, a comissão já
havia aprovado requerimento
convidando Tarso Genro e o
ministro da Ciência e Tecnolo-
gia, Eduardo Campos, para dis-
cutirem a reforma universitária.

O senador observou que o
então ministro da Educação,
Cristovam Buarque, era favorá-
vel às cotas e que há vários pro-
jetos sobre o assunto tramitan-
do no Congresso. O requeri-
mento foi apresentado origi-
nalmente pelo senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) e ganhou o

DISCUSSÃO Senadores da CE vão debater em audiência ações afirmativas do governo para a educação

apoio de Demostenes e de Efra-
im Morais (PFL-PB).

Declaração de Dirceu
Outro requerimento de inici-

ativa de Virgílio, pedindo o
comparecimento do ministro-
chefe da Casa Civil, José Dirceu,
para esclarecer declarações su-
postamente feitas por essa au-
toridade sobre o então minis-
tro Cristovam Buarque tam-
bém foi votado, mas não alcan-
çou quórum suficiente – havia
12 senadores presentes, quan-
do o mínimo deveria ser 14.
Dirceu havia afirmado, segun-
do o requerimento, que Cristo-
vam teria sido “negligente
quanto à educação”.

Alguns senadores se retira-
ram da sala para que o quórum
não fosse registrado, seguindo
orientação da líder do PT, Ideli
Salvatti (PT-SC). Ideli afirmou
que Cristovam deveria ser ou-
vido sobre a necessidade de re-
alização da audiência pública
antes da votação do requeri-
mento. Como Efraim e Demos-
tenes, também autores do re-
querimento, não concordaram

com o adiamento da votação, a
senadora propôs que os sena-
dores se retirassem.

O presidente da CE, Osmar
Dias (PDT-PR), garantiu que o
requerimento convidando José
Dirceu será novamente votado
na próxima terça-feira. Efraim
lamentou a atitude petista,
qualificando-a de “blindagem”
do ministro José Dirceu. “Que-
remos saber o que o ministro
afirmou em relação à gestão de
Cristovam frente ao Ministério
da Educação”, disse.

A comissão aprovou ainda
relatório do senador João Ribei-
ro (PFL-TO) sugerindo o envio,
à Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC), de cópia de
acórdão do Tribunal de Contas
da União (TCU) sobre audito-
ria realizada no cadastro único
dos programas sociais do go-
verno. O objetivo do cadastro é
reunir em um único banco de
dados todas as famílias com
renda de até meio salário mí-
nimo por pessoa e que recebem
complementação de renda do
governo federal.

Demissões na
Cultura geram
debate na CE

O ministro interino da Cultu-
ra (MinC), Juca Ferreira, e o ex-
secretário de Desenvolvimento
de Programas e Projetos do Mi-
nistério Roberto Pinho deverão
ser convidados pela Comissão
de Educação (CE) a prestar es-
clarecimentos sobre o contra-
to, no valor de R$ 1,5 milhão,
assinado entre o MinC e o Ins-
tituto Brasil Cultural (Ibrac). O
ministro Gilbetrto Gil está de
férias até o dia 10 deste mês.

Por sugestão dos senadores
Hélio Costa (PMDB-MG), Ideli
Salvatti (PT-SC) e Flávio Arns
(PT-PR), a comissão vai apro-
veitar a oportunidade da audi-
ência para debater o planeja-
mento e as políticas públicas
do Ministério da Cultura.

Autor do requerimento para
a audiência pública, o senador
José Jorge (PFL-PE) afirmou
que, segundo o noticiário da
imprensa, não houve licitação
para escolha do Ibrac, o que re-
sultou na demissão de Roberto
Pinho daquela secretaria. Ou-
tros três importantes assesso-
res do MinC deixaram suas fun-
ções em solidariedade a Pinho.
Para o senador, ficou claro que
dois grupos “brigavam” no mi-
nistério na ausência do minis-
tro Gilberto Gil.

José Jorge deseja saber ainda
qual a concepção das bases de
apoio à cultura no país. O par-
lamentar considera que o mo-
delo mais adequado para pro-
mover a cultura em favelas e
bairros mais distantes seria
apoiar iniciativas já existentes
nas comunidades em vez de
construir novos prédios.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma e Flávio Arns

O senador Leo-
nel Pavan (PSDB-
SC) comunicou
que na próxima
sexta-feira uma
comitiva de se-
nadores  partici-
pará, na sede da
Assembléia Le-
gislativa de San-
ta Catarina, de
reunião com o
objetivo de bus-
car soluções pa-
ra o conflito envolvendo indí-
genas e agricultores no estado.
O grupo é formado por Moza-
rildo Cavalcanti (PPS-RR),
Delcidio Amaral (PT-MS), Jef-
ferson Péres (PDT-AM), João
Ribeiro (PFL-TO) e Romero Ju-
cá (PMDB-RR).

Estarão presentes índios e
agricultores, procuradores, re-
presentantes da Polícia Federal
e da Fundação Nacional do Ín-
dio (Funai), prefeitos e secretá-
rios estaduais e municipais.

Presidente do STJ entrega ao Senado
proposta para reforma do Judiciário

A deputada Jandira Feghali
(PCdoB-RJ) apelou ontem ao
Conselho de Comunicação So-
cial do Congresso Nacional pa-
ra que dê parecer favorável à
aprovação, pelo Senado, do
projeto que regulamenta a re-
gionalização da programação
cultural, artística e jornalística
e da produção independente
nas emissoras de rádio e TV
(PLC 59/03). Autora do projeto,
Jandira lembrou que a propos-
ta saiu da Câmara respaldada
por um amplo acordo.

O pedido da deputada foi fei-

Estímulo à programação regional de rádio e TV
to durante reunião da Comis-
são de Regionalização e Quali-
dade da Programação, criada
pelo Conselho de Comunica-
ção Social para avaliar a ques-
tão. Jandira apresentou o pro-
jeto há quase 14 anos e lem-
brou que, ao longo da trami-
tação na Câmara, várias nego-
ciações aconteceram.

Em análise pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), tendo como relator o
senador César Borges (PFL-
BA), o projeto regulamenta o
artigo 221 da Constituição fe-

deral, que propõe a democrati-
zação, regionalização e estímu-
lo à produção independente
nos meios de comunicação
brasileiros. Pelo texto, nas cida-
des com mais de 1,5 milhão de
domicílios com TV as emisso-
ras ficam obrigadas a apresen-
tar 22 horas semanais de pro-
gramas culturais, artísticos e
jornalísticos de cunho regional,
dos quais 40% oriundos de pro-
dutores independentes.

A reunião da comissão teve
como objetivo ouvir especialis-
tas. Além do deputado federal

Roberto Magalhães (PTB-PE),
relator da proposta na Câmara,
também falaram o economista
Alex Patez Galvão, da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ); Alexandre Annemberg,
da Associação Brasileira de TV
por Assinatura; José Marcelo
Amaral, da Rede Record; Evan-
dro do Carmo Guimarães, das
Organizações Globo; a antro-
póloga Esther Hamburger, pro-
fessora da Universidade de São
Paulo (USP); e Geraldo Moraes,
presidente do Congresso Brasi-
leiro de Cinema.

Senadores
buscam acordo

para conflito
com índios

Pavan anuncia
encontro em
Santa Catarina
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Valadares
pede ajuda

para vítimas
das enchentes

O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) pediu on-
tem ao governo  que tome me-
didas urgentes destinadas a so-
correr as vítimas das enchen-
tes. Falando sobre a grave situ-
ação que afeta sua cidade na-
tal, Simão Dias, em Sergipe,
Valadares pediu que o Ministé-
rio da Fazenda, em coordena-
ção com os Ministérios da In-
tegração Nacional e das Cida-
des, libere as verbas necessá-
rias para remediar a situação
dos desabrigados e para re-
construir casas, pontes e outros
equipamentos públicos.

– Precisamos de mais agilida-
de. Um governo eleito com
base na idéia de solidariedade
não pode passar a imagem,
transmitida pelos adversários,
de falta de ação – ressaltou o se-
nador.

Na opinião de Valadares, o
Ministério da Fazenda ainda
está muito apegado à meta de
um grande superávit fiscal.

Ministros se
posicionam contra o
controle externo da
Justiça e a favor da
súmula vinculante
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SUGESTÃO Nilson Naves apresenta conclusões do tribunal a José Jorge e Edison Lobão e ao presidente do Senado, José Sarney
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O presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministro
Nilson Naves, entregou na ma-
nhã de ontem ao presidente da
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), senador
Edison Lobão (PFL-MA), e ao
presidente do Senado, José Sar-
ney, a proposta da instituição
para a reforma do Judiciário, ra-
tificando 29 sugestões já enca-
minhadas ao Congresso pelo
tribunal. Na proposta entregue
ontem, o STJ se posiciona con-
tra a criação do controle exter-
no do Poder Judiciário, de acor-
do com decisão, por maioria de
20 votos, de sessão plenária re-
alizada em 16 de fevereiro na-
quela corte.

O senador José Jorge (PFL-
PE), que também participou do
encontro pela manhã no gabi-
nete de Lobão, informou que
deverá entregar o relatório da
reforma do Judiciário provavel-
mente na próxima semana.

O STJ defende, segundo Na-
ves, a criação de um conselho
composto de sete pessoas da
própria magistratura para exer-
cer o controle do Judiciário. O
órgão seria presidido por um
ministro do Supremo Tribunal
Federal (STF) e teria como cor-
regedor um ministro do STJ.
Ministros do Tribunal Superior
do Trabalho (TST), do Superi-
or Tribunal Militar (STM), de-
sembargadores dos tribunais
de Justiça e um membro dos
tribunais regionais também in-
tegrariam o colegiado. Naves
argumenta que esse conselho
ficaria acima de todos os de-
mais tribunais e não daria mar-
gem a corporativismo.

Na sessão plenária do último

dia 16, o STJ também aprovou
a adoção da súmula vinculante
em matéria infraconstitucio-
nal, para que as decisões da-
quela corte tenham efeito vin-
culante em relação a órgãos do
Judiciário e à administração
pública direta e indireta.

No entendimento de Naves,
a adoção desse mecanismo
contribuirá para reduzir a mo-
rosidade do Judiciário e não
engessará as ações da Justiça,
pois terá efeito, sobretudo, em
relação às ações dos adminis-
tradores das três esferas – fede-
ral, estadual e municipal.

O ministro afirmou ainda
que a súmula poderá ser revis-
ta pelo STJ por provocação de
juiz quando entender necessá-
rio. Para ele, a utilização do ins-
trumento da súmula irá bene-
ficiar, sobretudo, o STF, que
está convivendo com mais de
230 mil processos. O STJ tam-
bém sugere a substituição do
precatório – quantia que a Fa-

zenda Pública é obrigada a pa-
gar a um beneficiário devido a
sentença judicial – pelo título
sentencial. O título seria expe-
dido após o término de uma
ação vitoriosa contra o Estado,
e este teria que incluir o valor
no orçamento do ano seguin-
te, efetuando o pagamento em
dez parcelas mensais.

Relatório
Depois de se reunir com os lí-

deres dos partidos no gabinete
de Edison Lobão, o senador Jo-
sé Jorge afirmou que já se sen-
te “preparado para finalizar o
relatório com base numa visão
própria da matéria, observadas
as opiniões dos líderes”.

José Jorge citou entre os pon-
tos fundamentais da reforma a
criação do Conselho Nacional
de Justiça, encarregado do con-
trole externo do Judiciário, o es-
tabelecimento da súmula vin-
culante e a federalização dos
crimes relativos aos direitos
humanos.
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